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M3/EY  Recurso extraordinário do que 
não 36  conhece, p01' fulta d.i3  funda-
monto le al. 

VISTOS E RI WITADOS igateu auto8 em que sao partes, 

como recorrente, ÁAgostlnho'joaé Vaz o, como recorrido, Colo uti-

no v111ar1 

O preaonte processo começou por mera recl uç o 

ainda parente a antiga Junta de Uoriciliação do Distrito Federal, 

na vi noia du lei anterior, antes da inataluç o da Justiça  do 

Tr'abalho,visando a reo1arnat6r1u Indenização por dsupedida injua-

te, farias e sul rios, e reinto raçao. 

O 4'øClaUlufltø tinha mais do 10 anos de serviço  tra-

balhava como impressor itt6 raí'o. 

Al ava,ent o, o reoluxr nto que, 5d0000nd9, pedira 

uma licença pura ao tratar;  que efetivamente fora opa udo de 

uma hrnr*, mas quo, ap6e eaa oporuçao,upr  enteu-so ao ostabe-

lucimanto para trabalhar, e, como em oonsequ ncia da operuçao raao 

podia trubalhar nus suste üntigac runç ea, pediu outra ohdo pudea 

se trnbnlhax' sentado, como., por exemplo, a de contador, que tinha 

peru isco lr2etruçao.  Ioi-lho x'euueecto luso, uucs wundo-lhe  o 

reclamado o mesmo emprego, ou outro,maa esta com um cul rS.o de 

ci4 300,00 (tz'ez(antoc cruzeiros), interior ao LLUO  percebia.) que 

avo de Cr4 500,00 (quinhentos cruzeiros) e que  no aceitar 

como enpz4jo por ter nurnorosa fumilia e isso no lhe btitava. 

1'ot convertido em dili noia o Jul ainunto o x'ometi.. 

do a processo pura a z'ocuru4oxiu do DepartaLnento Nacional  do 

1'rabalho, na tornrn do antigo 1e ulam4anto,u tini de que se pvoco 

desse ao init rito,nos trmou do art. 13 da £3i 62. 
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Começou a odias ia.  Ficou evidenciado, que o reclaman-

te 1 para viver,z'ecebeu até auxilio por subscrição de seus companhei-

ros. 

Neste espaço do tempo é instalada a Justiça tio Traba-

lho e o processo 4 julgado corno simples dissídio, no tendo sido fel.-

to o Inquérito já exigido para demissão de empregado,. e, assim mesmo, 

som ser levada em consideração a estabilidade, a Juntajul ou improce-

dente o pedido de reintegração e procedente apenas a parto referente 

a ea1 rio»mandando pa ar,upenas,Cr  300,00 (tr*zentou cruzeiros) que 

a firma alegava ser devedora (fie. 3L3). 

Dessa decisão o ompro5ado recorro,  o Conselho, e fie. 

5/2 dou provimento ao x'aaursø o anulec a sentença da Junta,mand.undo 

baixar os autos a urna das Juntas para se proceder ao nucees rio in-

qu rito. 

O Preaidonto da Junta começou a entrar em atrito com o 

Presidente do antigo Conselho Regional, (Íle. 59) Val e vem o proces-

50 noese odor, até que novum nte a junta o julga no mx'ito, ropotin.-- 

do (&s t . 88) t mesma sentença anterior. 

Novo recurso pura o Pritumzl ioiona1, que, mais urna voz, 

a (fia. 103), anula a decisão da Junta, pura determinar que ao cum-

pra o primeiro ac r ão.  Feito o Inquérito , ex-orriol.o 10 Prtburial 

Tto ional do Tr'ablLiho jm4gou não provada a falta Cravo alujadu polo re— 

olarcado'o determinou a rointo raão do rualwnunto, com o pagamento de 

aa1 rion utz'azados. 

Interposto o zacureo oxtruordizuirio, d61  não conheceu 

a 13upoZioz' inutiinoiu, e foi mantida a sontonja recorrida conforme ao 

Vo a fie. lUO. 

0om3 a,ivata parto,  segunda fase do processo: com o pó-

(lido da o.cucufãO.  Fovo tuniultuaito tio px'oceuso, 

oornçarem novas d.00uua ee, ZIOVO3 pedidos do 1rLorm -

ç6oe o novos recursos, nobre se a execução deveria ser feita por atoAl-

0u10 ou por artigos. 

1 
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Proferida a cïucis o  fis. 197 verso e 198, houve no-

vo agravo para o Tribunal }to ioria1,qie, ooihOcOndo-o 1he.:fl gQU provi 

Mento (Lis, 210). 

Irtterp e, então, o empregado recurso extra ordir rio. pa 

ra ja antiga Qmara de Justiça du TrabalLc, podiudo fosse ra1i ado no 

efeito suspensivo, 

í-¼coniça a trag dia do processo,  O recorrente no foz 

depósito da  °•  i'r aiderite dciturmtna o ouriiprLieubo do ac&r-

do, e ordena seja depositada a 1niport ncia, cana garantia da axe-

cu o (fio. 229). 

Falto o dep slto, o pr aidonto, pelo despacho de Lis, 

236, determinou, a rimousa Con auto!) para zpre iuç o superior. 

A irocur d ria Gral cia Ju5tlçu do Trabalho opinou pela 

corií'irmuç o da sentença ruooi'iida (flu. 238)-

GUMUru de Justiça do Tx'ubølho, pelo acor do do Lia. 

21i/21.7, roolvou decaz'tx' nulti o axocuç o, a fltn de que L&zise  a 

menina procedida POV orti õo de 11quicajZk, (art. 913 cio Código do rro 

ceaoo Clv'l). 

lato ruLolvido1recomeça a terceira tuuu da luta riste 

pr000L320. 

Levantado o do p ti i t o, a t t mia pado absolvIção de iria Pari-

oi. nos têniou do art. '(6lhoolntiinudo com o art.  0i.LÇ10 C&ti o Civil 

por astar PUPRdo o procoiuio por ntais de 30 cUa, o que Lol indeferido 

O ornpre ado)aa Lha. 29 ruquorou oituçao. 

Conto,-AR o op'o udox'  uo o processo ti de llquida o por 

( juiz uuuiiu doopuuhou 

O  Xbi.o mrwa1 do t'ea:)umunto uru de qulrihentoa cru-

zc røt3.  1)0 80 r̂ (10o 00M O 1)ooreto ioj  P 5 979, do 10 do novombro  do 
191j.3, que instituiu o na3.trio do oontpon a o, os emproLudoa uuo perco-

biani quinhentos ox'uairon por nico puaoarun a perceber quinbantoa e soe i 

conta oruzeiron,  Movendo o vonorirndo uc6rd o do ila. 4L1. a 249 datar-
minado "que Oa U9itrLoO utrusados 84JRM oom tadoo at6 o dauiaoho  da 

prostd rioia da ) Junta (Lia. 163)" o condo o mencionado doopacho do 
12 do  iaio do 19ts4, rÀ t  o dr Corit.ador o cálculo ,dou naláilos Atando ri-
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do ao seguinte:  a) que o período a que oa nwn01onad03 sa1 rion se 

referem i de primeiro de outubro de 1939 a doze do mato de 194L.; 
b) que o salário do reclamante' era de qiinhentoa cruzeiros por mZa 

tt  trinta do nove ro de 19 3;  o) que de primeiro do dezembro do 

1943 em diante o mencionado sa1 rio ora do quinhentos e sessenta 

cruzeiros.  fie 'tardado o do pacho polo acumulo do aerviço e pela na-

tureza mesmo deste processo". 

Foram contestados sses diouloe (fie. 271). 

Volta o empregador dizendo que a liquidação o por artigos 

e no por ciou10 e qtxe,ei no entender aøsim o presidente aceite o 

eeu roqueri.niento como agrLvo. 

O juiz julgou w­  £18. 278. 

Novo recurso de agruvo £ interposto pela firma tu fiS. 

279. 

Vem novo julgamento do £la. 287, negando prováietunto ao 

agravo.  T 35ft  d0013a0 Interpõe a firma recurso eztraordin rio para 

f3tU Tribunal. 

o parecer da Procuradoria é o eeguinte: 

" Trata-se da uxecu o do oentonça, num tumultuado 1eec14 

a sua origem, 

l4uuta ftiuo, recorro-ao cL sentença de fie. 286v. a 288 # 
que negou provtmonto ao a&ravo  interposto da dec1øtu proferida pelo 

JUIZ da execu o (fIa. 277 a 7O). 
O recurso extraordtntri, no tem cabimento, ela que não 

00 configura nenhuma da 1iicteuua provletctt, no art. 896 ø a1 neae da 

Conti:1lduç o duo Lala do Trabalho,  f movumerito protelut6rto cia axe-
ouçao. 

»le, polu o rio ao davu conhucer. 
J u ncu i'.iuurridu (riu • 286 a 280) beta apreciou a as-

o cie  cjoufornio o direito o a 1e2.. 

Polo no provluieuto do ZI0OU1aO?t. 

o  1• 

21 o ralatorio. 

Voto -  Com a Procuradoria. 

lato pontos 

AOOH1)Mt oe Jutzea do Tribunal Uporior cio Trabalho, por 

unanimidade do votos, uni no conhecer do rcurao, por falte do funda.. 
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monto le al.  Deram-se por Impedidos os Sra. Ministros Waldemar  ar-

ques e dard Sanches. 

RIO de Janeiros 8 de maio de 1947 

Geraldo Montedonlo 13ezerra de Monez s 

ciente 

fietolfo Serra 

Dorval Lacerda 

Publicado no TitírIo da Ju81iça om4 2 / 6 / 

Presidente 

flolator 

Procura dor 


